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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA ___.ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE 
Resumo da lide: Ação Civil Pública. Provimento irregular de cargos comissionados e funções gratificadas no Poder Executivo do Município de Lavras. Atividades essencialmente técnicas, desnecessidade do requisito “confiança” do gestor. Ausência de descrição dos cargos e atribuições nas Leis Complementares Municipais n.º 328/2014 e 093/2006. Inconstitucionalidade incidental. Nulidade das nomeações. 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, por seu Promotor de Justiça que esta subscreve, no exercício de suas funções previstas no art. 129, inciso III da Constituição Federal, nos termos da Lei n.º 7.347/85 e do art. 497 do Código de Processo Civil, vem à presença de V. Exa., pelos fundamentos fáticos e jurídicos adiante expostos, propor a presente
AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E NÃO FAZER
 COM PEDIDO INCIDENTAL DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE E LIMINAR DE TUTELA DA EVIDÊNCIA
em desfavor de
MUNICÍPIO DE LAVRAS, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ n.º 18.244.376/0001-07, com sede na Av. Sylvio Menicucci, n.º 1.575, Bairro Kennedy, Lavras-MG, CEP 37200-000, por seu Prefeito, Sr. JOSÉ CHEREM.
1 FATOS
Em 08 de novembro de 2011 foi instaurado o Inquérito Civil Público n.º 0382.11.000296-3 com vistas a apurar a existência de excesso e desvio de finalidade no uso de cargos em comissão pelo Poder Executivo de Lavras (portaria fl. 02).
Foi requisitada cópia da lei que regia o quadro de pessoal do Município, em especial quanto aos cargos comissionados (fl. 04). 
O Município apresentou cópia da Lei Complementar n.º 095/2006, que dispunha sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores da Administração Pública do Município de Lavras-MG, juntada às fls. 07-46, e a lista de servidores que preenchiam os cargos em comissão, às fls. 47-52. 
Foram ouvidos os ocupantes dos seguintes cargos:
- Chefe do Aeroporto (fls. 75-76);
- Diretor do Diário Oficial (fls. 77-78);
- Diretor do Programa Meninas Cantoras de Lavras (fls. 79-80);
- Diretor Clínico do Pronto Atendimento (fls. 81-82);
- Diretor Administrativo do Pronto Atendimento (fls. 83-84);
- Diretor da Contabilidade Municipal (fls. 85-86);
- Diretor da Saúde Bucal (fls. 87-88);
- Chefe do Serviço de Enfermagem do Pronto Atendimento (fls. 89-90);
- Diretor da Contabilidade do Fundo Municipal de Saúde (fls. 91-92);
- Gerente de Laboratórios e Análises Clínicas (fls. 93-94);
- Chefe dos Serviços de Raio X do Pronto Atendimento (fls. 95-96);
- Diretor Técnico da Unidade Regional de Pronto Atendimento (fl. 97).
Constatada a existência de irregularidades nos cargos investigados, pois não se tratavam de cargos com atribuições de “chefia”, “direção” ou “assessoramento”, a permitir o provimento por livre nomeação e exoneração, foi apresentada uma proposta de Termo de Ajustamento de Conduta (fls. 106-111).
Apesar de discutidas as cláusulas apostas no Termo, sua celebração não foi possível no ano de 2012, ano em que se encerrou a gestão da Prefeita JUSSARA MENICUCCI DE OLIVEIRA. 
No ano seguinte, a proposta foi reencaminhada para o novo Gestor, MARCOS CHEREM (fls. 127-129), que, logo após foi cassado, dando lugar a SILAS COSTA PEREIRA. 
Com o Prefeito SILAS COSTA PEREIRA, idêntica proposta foi discutida para providências (fls. 213-214), mas, posteriormente, pela Procuradoria do Município de Lavras foi afirmada a impossibilidade de redução da quantidade de cargos comissionados, ficando, pois, infrutífera esta tentativa de ajustamento (fl. 215). 
Foi juntada a Lei Municipal n.º 3.205/2006, que trata do nepotismo no Município de Lavras (fls. 181), e a nova Lei de Planos de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores da Administração Pública, n.º 328/2014 (fls. 182-207), que revogou a LCM n.º 095/2006.
Neste ínterim, iniciou-se uma nova gestão no Município de Lavras, motivo pelo qual a proposta de TAC foi novamente renovada, agora ao gestor JOSÉ CHEREM (fls. 279-282).
Havendo desinteresse em sua celebração, o Município de Lavras permaneceu inerte (certidão fl. 300).
Para instruir de maneira derradeira o expediente em análise, foram ouvidos os servidores ocupantes dos cargos de: 
- Coordenador Pedagógico do programa AABB Comunidade (fls. 309-310);
- Chefe de Divisão do Departamento Jurídico (fls. 311-312);
- Chefe de Seção (fl. 313-314);
- Assessor Técnico do Setor de Assistência Social (fl. 315-316); e
- Administrador do Aeroporto (fls. 317-318).
Na documentação anexada nas fls. 07-46, e fls. 182-207, verificou-se que os cargos do executivo municipal não estão devidamente descritos no corpo das leis ali apostas, de forma que é impossível saber quais são as jornadas de trabalho e atribuições dos servidores, contrariando ao disposto no artigo 37 da Constituição Federal
.
Com efeito, ao proceder às oitivas de determinados servidores comissionados, apurou-se que, embora a nomenclatura dos cargos se refira a “chefes”, “diretores” ou “assessores” não são essas as funções exercidas por eles. 
Ainda, muitos servidores sequer sabem informar a própria jornada de trabalho. Vejamos:
Antônio Carlos Nogueira, explicou sobre o cargo de Chefe dos Serviços de Raio X (fls. 95-96): 
“(…) cumpre carga horária de quatro horas. Que trabalha no setor de raio x mesmo, não possuindo sala própria, exercendo as atividades de escala de servidores, inclusive sua retificação no caso de falta de funcionários, conferência dos aparelhos para manutenção, ou limpeza da máquina processadora, que deve ter limpezas semanais, entre outras funções. Que fica, além das 4 horas de trabalho, disponível pelo celular a atender quando for chamado. Que também exerce normalmente as funções de técnico de radiologia quando necessário. (…) 
Nilmar Diogo dos Reis, lotado no Aeroporto de Lavras, disse o seguinte acerca de seu cargo (fls. 317-318):
(…) que exerce as funções do cargo de Administrador do Aeroporto; que suas atividades diárias são acompanhamento da segurança operacional das atividades aéreas, condução de treinamentos de funcionários do aeroporto, autorização de acionamento do balizamento da pista de pouso, solicitação de materiais tais como limpeza e alimentos básicos, controle de pessoas no aeródromo, controle estatístico de pousos e decolagens de aeronaves, adequação do aeródromo às exigências determinadas pela ANAC, reportes de avistamento de aves no circuito do aeródromo, controle de lâmpadas do balizamento noturno, averiguação das cercas do local, reportes sobre infraestrutura de maneira geral além disso, produz relatórios remetidos à ANAC e solicitação de NOTAM- Notificação ao Aeronavegante; que nunca exerceu cargo comissionado na Prefeitura de Lavras; que seu chefe imediato é o Sr. Thales, Secretário de Obras Municipal; que não possui subordinados diretamente, apenas autoriza através do controle dos vigias, a entrada e saída de pessoas e passageiros no aeroporto, que os vigias do local foram capacitados pelo depoente para as operações necessárias dentro do aeroporto; que não exerce nenhuma função de chefia; que sua carga horária é de 8h/dia, 40h semanais; que fica à disposição por 24h/dia através do telefone celular, incluindo finais de semana e feriados; que esporadicamente suas atividades ultrapassam este período visto a necessidade de estar à disposição da Prefeitura para a realização das suas funções no aeroporto; que seu local de trabalho é no próprio aeroporto; que não há controle de ponto; que foi convidado pelo Sr. Thales Monteiro; que a indicação foi em razão da sua capacitação (bacharel em ciências aeronáuticas, piloto e gestor de segurança operacional – PSCA) na área em que atua, bem como participação ativa na gestão do Aeroclube (…).
Janaína Aparecida da Silva, sobre o cargo de “Chefe de Seção”, esclareceu o seguinte (fls. 313-314):
“Que exerce as funções do cargo de Chefe de Seção, desde o mês de março deste ano, que é responsável pela unidade do AME NORTE, pelo ponto dos funcionários e pela coordenação da unidade de maneira geral; que suas funções diárias são: atendimento ao paciente, agendamento de exames e recepcionista; que sua chefe imediata é a Sra. Madalena, Coordenadora dos PSFs; que exerce a carga horária de 8h/dia e 40h/semana; que existe a folha de ponto, na qual assina diariamente, assim como os demais servidores; que tem os técnicos de enfermagem e auxiliares de limpeza como subordinados; que foi indicada pela Secretária de Saúde Sra. Márcia Regina Guedes para o cargo; a depoente declara ter realizado o Processo Seletivo e, através de uma conversa informal com a secretária, averiguou a possibilidade de ser contratada; que não se recorda após quanto tempo foi indicada ao Cargo de Chefe de Seção; que não sabe se a contratação se deu em razão da conversa com a Secretária; que não possui nenhum vínculo com servidores da Prefeitura; que não possuía experiência na área da saúde e as atividades desenvolvidas no cargo ocupado se assemelham às de gerente de caixa, exercida anteriormente pela depoente.
Anderson Marques, sobre o cargo Assessor III, esclareceu o seguinte (fls. 315-316): 
“Que exerce as funções do cargo de Assessor Técnico do Setor de Assistência Social no CEACAD – Centro de Reitegração de Criança e Adolescente; que suas atividades diárias são preparar o lanche da manhã e tarde para as crianças, bem como o almoço, conferir todas as mercadorias que chegam e, além disso, auxilia a nutricionista; que concomitantemente é professor na área de técnica e aperfeiçoamento para restaurantes; que já exerceu o cargo de vereador nos anos de 2000 a 2004, 2008 a 2012 e 2012 a 2016; que sua chefe imediata é a nutricionista Sra. Kelly. A. C. Pereira; que não possui subordinados, apenas possui uma ajudante que o auxilia nas tarefas culinárias; que não exerce nenhuma função de chefia; que sua carga horária é de 8h/dia, 40h semanais; que seu local de trabalho é na própria CEACAD, sendo o controle de ponto feito manual pelo próprio depoente; que a assinatura de ponto é acompanhada rigorosamente pela Sra. Priscila, Coordenadora do Projeto CEMEART; que todos registram o ponto diariamente, e que posteriormente é encaminhado para a Secretaria de Desenvolvimento Social; que foi convidado ao cargo pelo Prefeito José Cherem; que a indicação foi em razão de já ter desenvolvido trabalhos culinários localmente; declara não ter feito parte da coligação política da atual Administração, apesar de ter disputado as eleições no mesmo período
Anderson Rogério de Mendonça, acerca do seu cargo de “Chefe de Divisão”, disse (fls. 309-310):
(…) Que exerce as funções do cargo de Coordenador Pedagógico do Programa AABB COMUNIDADE, que já existe há 17 (dezessete) anos para atender crianças de seis até quinze anos de idade, com atividades esportivas, artes e educação ambiental, saúde e higiene, pelo período de 4 (quatro) anos, e que funciona a partir de um Convênio entre o Município e a Fundação Banco do Brasil, através do qual são repassados os recursos e em contrapartida o Município mantém o quadro de pessoal, alimentação e transporte e pela Fundação são custeados os materiais de papelaria, uniformes, móveis e utensílios; que ao todo são doze os funcionários que trabalham no programa, sendo seis educadores sociais, uma cozinheira e uma auxiliar de cozinha, dois serviços gerais, um auxiliar administrativo e o coordenador pedagógico; que essa estrutura funcional já é imposta pelo Programa; que assumiu as funções em Janeiro de 2017; informa o depoente que exerceu as funções de Educador Físico no Município na gestão do então Prefeito Carlos Alberto, por aproximadamente dois anos; que posteriormente no governo da ex-Prefeita Jussara também exerceu a função de Educador Físico para atender a terceira idade, no seu primeiro mandato; que no segundo mandato passou a exercer as funções de Educador Físico do Programa AABB; que no governo do ex-Prefeito Marcos Cherem passou a exercer as funções de Coordenador do Programa, que anteriormente o cargo era exercido pela própria Secretária de Assistência Social; que suas funções são: divulgação da matrícula e cadastramento de alunos, que ocorre no início do ano, durante o mês de fevereiro; que é responsável pelo contato com os fornecedores, bem como, pela aquisição dos materiais; realização do cronograma anual de atividades, que é desenvolvido juntamente com os educadores sociais; reuniões pedagógicas, responsável pelas ações fora do programa (passeios, excursões…); que pelo auxiliar administrativo são exercidas funções de secretário, ou seja, realização de ofícios, atendimento de telefones, dentre outros serviços de secretaria; que seu chefe imediato é o Aloísio, Secretário Municipal de Desenvolvimento Social; que seus subordinados são todos os funcionários que fazem parte do Programa AABB; que sua carga horária é de 8h/dia, 40h semanais; que seu local de trabalho é na sede da AABB, sendo o controle de ponto feito manual pelo próprio depoente; que todos registram o ponto diariamente, e que posteriormente é encaminhado para a Secretaria de Desenvolvimento Social; que sua indicação à época do Prefeito Carlos Alberto foi em razão de estar desenvolvendo um trabalho com atividades físicas voltadas para a terceira idade em um clube particular, e que havia um projeto do Município para expandir esse trabalho em diversos pontos da cidade; que no governo atual foi convidado pelo Prefeito José Cherem para assumir as funções de Coordenador do Programa, em razão de sua experiência e trabalho desenvolvido no mesmo programa em gestões anteriores (…).
Luiz Henrique Fernandes Santana, a respeito do cargo de “Chefe de Divisão”, assim declarou (fls. 311-312):
(…) Que exerce as funções do cargo de Chefe de Divisão do Departamento Jurídico, desde 2005, a convite da então Prefeita Municipal Jussara Menicucci; que apenas não exerceu essa função no período de gestão do ex-Prefeito Marcos Cherem, porém, que continuou exercendo as atividades nos processos já iniciados; que posteriormente no governo Silas, foi reconduzido ao cargo a convite do Procurador do Município, Dr. Sílvio César; que na gestão atual o próprio depoente procurou pelo Prefeito para saber como ficaria os trabalhos do NAJU – Núcleo de Assistência Jurídica Municipal, tendo o Prefeito José Cherem dito que permaneceria com os trabalhos, e que o depoente estava convidado a permanecer à frente das funções; quanto às atribuições do cargo de Chefe de Divisão, o depoente informa que não sabe descrevê-las, que somente atua nos processos criminais de nomeação do Juízo; que não faz qualquer atividade administrativa; que seu chefe imediato é o Procurador do Município, Dr. Thales; que não possui subordinados; que sua carga horária é de 6h/dia, 30/semanais; que permanece no Fórum, à disposição do Juiz para as nomeações, no período de 13 às 17h, sendo que outros trabalhos inerentes à função são exercidos no período da manhã, o que faz com que trabalhe mais de 6h/dia; informa também o depoente, que durante todo o tempo que exerce a função de Chefe de Divisão, não gozou férias; indagado quanto à folha de ponto, o declarante informa que não sabe informar, sendo que exerce sua função no Fórum; que não existe um cadastro propriamente dito com relação às pessoas atendidas pelo NAJU, mas que o depoente encaminha mensalmente à Procuradoria do Município, uma relação de todos os procedimentos realizados durante o mês, bem como, através do SISCON, é possível se obter o número de processos em atuação; esclarece por fim que, o cargo de Chefe de Divisão existia em outros departamentos da Prefeitura, porém, que em razão da reestruturação de cargos no âmbito da Prefeitura, não sabe informar se ainda permanecem (…).
O servidor Diter Stein, que exerce o cargo de “Diretor do Diário Oficial”, teceu as seguintes considerações acerca de seu cargo (fl. 77):
(…) é diretor do diário oficial do Município de Lavras, que trabalha no horário de 12:00 às 20:00 horas, podendo este horário ser estendido dependendo da necessidade. Que é o responsável pela publicação diária de todos os atos do executivo, se responsabiliza para que os atos sejam publicados de acordo com as normas e dentro do prazo legal, para que o diário esteja sempre disponível para acesso, que em caso de problemas de conexão é o responsável em contatar a parte técnica para a solução do problema; que é responsável pela divulgação correta do diário; que mantém backup de todo material que é publicado; que não possui subordinados diretos, que dirige o diário com a participação dos responsáveis pelos departamentos/secretarias; que só sai da Prefeitura depois que o diário está no ar; que utiliza toda estrutura da Secretaria de Comunicação, sendo os servidores subordinados ao Secretário Municipal de Comunicação; esclarece que quando necessário solicita ao Secretário a colaboração de alguns servidores, e que mesmo não tendo subordinados, cobra de todos os departamentos as informações legais (Portarias, Decretos, Balanços Contábeis, Leis, Prestação de Contas, etc.…) para que sejam divulgadas dentro das normas específicas para divulgação no diário oficial, que é responsável pela integridade do que foi publicado; que acha que não é obrigatório ser jornalista para ocupação do cargo de diretor do diário oficial; que não tem conhecimento se é necessário alguma qualificação técnica para ocupar o cargo; mas acredita que é necessário ser jornalista, bem como, ter conhecimento de informática para o desenvolvimento satisfatório das funções (…) Destacamos.
José Maciel, conforme oitiva de fls. 79-80, declarou que:
“(…) é diretor do projeto Meninas Cantoras de Lavras. Que o projeto acontece na Casa da Cultura de Lavras, onde acontecem os ensaios e reuniões. Que além do trabalho de canto, o projeto trabalha com as vidas pessoais das meninas, dando apoio psicológico, etc. Que seu horário de trabalho é de 12:30 até às 20:30 horas, porém que durante algumas horas da manhã também se dedica a pesquisas para o projeto, estudo de repertórios, entre outras atividades. (…) 
Adriana Vilela Do Nascimento, por sua vez, disse o seguinte (fls. 81-82):
(…) que ocupou o cargo de Diretora Clínica do Pronto Atendimento por dois meses, setembro e outubro de 2011, (…) indagada sobre as funções do cargo informou que: o cargo de diretor clínico é uma determinação do CRM, que o diretor clínico faz parte do corpo clínico do hospital e não tem uma carga horária específica, que fica a disposição do hospital 24h/dia, que as funções exercidas pelo diretor clínico é coordenar e fiscalizar todo corpo clínico do hospital, se as condutas médicas estão de acordo com as normas do SUS; que faz a escala dos plantões; que em caso de falta de médico plantonista, o diretor clínico é o responsável por cobrir o plantão ou contatar substituto; (…) 
Mara Mansur Ferreira de Oliveira, por seu turno, às fls. 83-84, assim descreveu suas atribuições: 
(…) é Diretora Administrativa do Pronto Atendimento. Que trabalha no horário de 09:00 às 18:00 horas, porém, como a URPA funciona 24 horas, fica sempre com o celular ligado a disposição, esclarece que é feito um plantão administrativo nos finais de semana, em sistema de rodízio, entre a depoente, a coordenadora da enfermagem, o diretor clínico e o diretor técnico. Que faz a gestão de toda parte administrativa da URPA, coordena todo o pessoal da parte administrativa, faxineiros, copeiras, maqueiros, motoristas, auxiliares administrativos, que toda a parte administrativa de gestão da URPA, tanto física como de pessoal está sob sua responsabilidade; que também é sua responsabilidade a solicitação de contratação de pessoal quando necessário; que a depoente é subordinada ao Secretário Municipal de Saúde, e tem como subordinados todos os servidores da parte operacional e administrativa da URPA (…).  
Cleuza Maria Pereira, esclareceu (fls. 85-86):
“(…) que é Diretora da Contabilidade Municipal, subordinada diretamente ao Secretário Municipal de Fazenda. Que não tem horário fixo de trabalho, que trabalha normalmente de 08:00 às 18:00 horas, podendo sair mais tarde quando necessário, que o seu cargo é de dedicação exclusiva. Que sua função é gerenciar todos os serviços contábeis, que as atividades exercidas são basicamente as atividades de contador, porém, com toda responsabilidade pelo setor; que a responsabilidade pela consolidação das contas do Executivo, Legislativo, Lavrasprev e Secretaria Municipal de Saúde é sua, que a contabilidade da Saúde e do Lavrasprev são feitas separadamente por outro contador, mas é consolidada com as contas da Prefeitura; que possui oito subordinados, o contador, auxiliares administrativos e auxiliares de contabilidade; que coordena e supervisiona o trabalho de todos eles. Esclarece que o cargo de Diretor de Contabilidade existe para que o contador seja melhor remunerado, pois, é uma função com muitas responsabilidades, porém, as atividades exercidas são as mesmas do contador (…) 
Edmilson Vilela, assim descreveu suas atividades (fls. 87-88): 
“(…) é servidor efetivo da Prefeitura há 17 anos, no cargo dentista, e desde 2007, aproximadamente, exercia as mesmas atividades descritas abaixo, mas ainda era uma função. Que em novembro de 2011 foi criado o cargo que exerce, que é o de diretor da saúde bucal na Prefeitura Municipal de Lavras. Que tem uma sala própria para trabalhar, localizada na Secretaria de Saúde. Que como diretor coordena toda a saúde bucal no município, tanto a parte técnica e administrativa, quanto o consultório odontológico do município. (…) 
Vigliane Goulart Botelho, disse o seguinte (fls. 89-90): 
“(…) que é chefe do serviço de enfermagem da URPA Lavras, trabalhando das 9 às 17 horas, de segunda a sexta-feira. Que suas atribuições são: fazer plantões de sobreaviso em escala de rodízio com os demais membros da administração da URPA Lavras, ficando como celular ligado 24 horas à disposição do serviço. Que executa atividades pertinentes ao seu cargo, ou seja, coordenação e gerenciamento dos serviços de enfermagem, bem como responsabilidade técnica pelo mesmo. Que é responsável por todas as atividades executadas pela categoria de enfermagem, que é composta por auxiliares e técnicos de enfermagem e enfermeiros plantonistas da URPA. Que elabora escala mensal dos funcionários, planilha para pagamento dos funcionários da categoria de enfermagem, controle e balanço dos imunológicos da URPA, responsabilidade por acompanhamento dos estagiários de enfermagem que têm parceria com a Prefeitura Municipal de Lavras. Que faz o controle e fiscalização das notificações de doenças de notificação compulsória e demais notificações solicitadas pela vigilância sanitária, treinamento dos funcionários, participação dos comitês que representam a URPA e que estejam vinculados ao cargo” (…) 
Paulo Fernando Martins Ferreira, contador efetivo da Prefeitura de Lavras, aduziu que (fls. 91-92):
“(…) exerce a função de diretor da contabilidade do fundo municipal de saúde. Que seu horário de trabalho é de 7 às 11 e de 13 às 17 horas, de segunda a sexta-feira. Que tem uma sala própria, com uma auxiliar, no mesmo local onde funciona a Secretaria Municipal de Saúde, na Rua Raul Soares, ao lado do antigo fórum. Que além de realizar o serviço contábil em si, coordena 19 pessoas, sendo o pessoal da contabilidade, da compras e do almoxarifado, todos pertencentes à Secretaria de Saúde. Que é o contador, havendo também um técnico em contabilidade, uma administradora, mais cinco auxiliares administrativos, sendo que 3 deles trabalham 6 horas por dia. No almoxarifado são 3 funcionários. Em compras são 3 pessoas. Na farmácia básica são mais 6 pessoas. Que coordena a parte financeira para fechamentos, prestação de contas, etc, que realiza o controle do saldo orçamentário, além do controle e prestação de contas dos recursos que entram para a Secretaria. Que realiza também a conferência da atividade bancária daquela Secretaria, realiza a previsão orçamentária para a Prefeitura, a fim de confeccionarem a Lei orçamentária, e dá orientações às demais atividades administrativas, tais como arquivamentos, etc. Que sua chefia imediata é o Secretário de Saúde (…).
Osvaldo Francisco de Lima, disse (fls. 93-94): 
“(…) que é gerente de laboratórios e análises clínicas. Que gerencia os laboratórios ambulatorial e de urgência e emergência da URPA. Que seu horário de trabalho é de 7 às 17 horas, realiza plantões, revezando com mais 2 bioquímicas. Que os plantões são de sobreaviso, mas que pelo grande volume de serviço, quando está de plantão, geralmente fica até às 11 da noite. Que cuida da parte administrativa, da parte operacional dos laboratórios e pessoal. Que confere todos os laudos, coordena a compra de materiais, além de exercer serviços inerentes à profissão de bioquímico. (…) 
João Tomas Vieira de Souza, Diretor Técnico da Unidade Regional de Pronto Atendimento considerou o seguinte (fl. 97):
“(…) Que cumpre o horário de 11 às 13 horas, mas fica em disponibilidade nas 24 horas do dia. Que seu chefe é o Secretário Municipal de Saúde. Que cuida do funcionamento dos equipamentos da URPA, providenciando os profissionais para as devidas manutenções quando necessário. Que não faz os reparos, apenas cuida para que respiradores e demais equipamentos estejam prontos para o uso. Que subordinado a ele há um técnico em manutenção. Que ele é técnico em eletrônica, e que, além de alguns reparos, ele realiza a manutenção preventiva dos equipamentos. (…) 
É possível perceber que os cargos acima relacionados, postos para livre nomeação e exoneração são de natureza técnica, e NÃO DEMANDAM COMPROMETIMENTO POLÍTICO a ensejar que sejam especificamente exercidos por servidores “de confiança” do gestor, pois não são capazes, pelas atribuições por si inerentes, de operacionalizar atos capazes de direcionar o projeto político do governo.
Alguns dos cargos acima mencionados, por eventualmente demandarem maior responsabilidade, devem ser - no máximo - uma função gratificada, um plus ao servidor efetivo municipal pelo exercício de tarefas mais complexas, a exemplo do que era o atual cargo de Diretor de Saúde Bucal e de Diretor de Contabilidade.
1.1 INQUÉRITO CIVIL N.º 0382.15.000755-9 - ANÁLISE DAS LEIS N.º 328/2014 E 093/2006 – AUSÊNCIA DE ESPECIFICAÇÃO DOS CARGOS PÚBLICOS
Em 05 de outubro de 2015, o MINISTÉRIO PÚBLICO instaurou o Inquérito Civil n.º 0382.15.000755-9, com vistas a verificar a existência de descrição das atribuições dos cargos públicos (efetivos e comissionados) no contexto da Lei Complementar Municipal n.º 328/2014, que instituiu o quadro de pessoal do Poder Executivo de Lavras (fl. 02).
Verificada a ausência da descrição de atribuições e requisitos dos cargos no citado texto normativo, expediu-se recomendação ao Gestor SILAS COSTA PEREIRA, para que providenciasse a inclusão dos termos, POIS ERAM ILÍCITAS AS NOMEAÇÕES DOS SERVIDORES TAIS COMO SE ENCONTRAVAM.
Em 16 de novembro de 2016, a Procuradoria Municipal informou o encaminhamento dos Projetos de Lei n.º 010/2016 e 011/2016 (fls. 62-91) à Câmara de Vereadores de Lavras, que incluíam as descrições dos cargos.
Em análise aos projetos, de maneira incidental, verificou-se que a Lei Complementar Municipal n.º 093/2006 (que dispõe sobre o Estatuto do Magistério e Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Magistério do Município de Lavras-MG) também carece de discriminação acerca dos cargos do magistério municipal.
Questionado sobre o desfecho da tramitação dos projetos, o Presidente da Câmara de Lavras informou que foram arquivados em conformidade com o Regimento Interno daquela Casa: 
Art. 159 – Finda a legislatura, arquivar-se-ão todas as proposituras, que nos seus decursos tenham sido submetidos à deliberação da Câmara e ainda se encontrem em tramitação.
Sendo assim, ainda estão vigentes a Lei Complementar n.º 328/2014 e Lei n.º 093/2006, QUE NÃO DESCREVEM OS CARGOS DO PODER EXECUTIVO LAVRENSE. 
Verifica-se, pois, a existência de situação ilícita no Município, que mantém servidores nomeados para provimento de cargos em comissão com base em leis manifestamente inconstitucionais.
2 FUNDAMENTOS JURÍDICOS
A presença de interesse difuso no caso concreto confere legitimidade ao Ministério público para promover ação civil pública, conforme dispõe a Constituição Federal em seu artigo 129, III, e a Lei n.º 7.347/85, artigos 1.º, IV e 5.º.
O artigo 37 da Carta Magna prevê as formas para preenchimento dos cargos públicos, disciplinando o seguinte: 
Art. 37. A administração pública direta e indireta, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, e eficiência e, também, ao seguinte: (…) 
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (…) 
V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 
Vê-se que o legislador constitucional estabeleceu como condição geral e obrigatória a aprovação em concurso público de provas ou provas e títulos para a investidura em cargos públicos. 
A dispensa de concurso somente pode ocorrer diante de situação excepcional, visto que a subtração de cargos ao regime de provimento por concurso público há de ser ditada por questões de ordem objetiva, inerentes à respectiva natureza dos cargos, ou seja, a dispensa não pode ficar subordinada apenas ao aspecto formal, de simples indicação em lei. 
Tal ato importa em outorgar ao legislador municipal poder discricionário absoluto, capaz de afastar a exigência do concurso para quaisquer cargos do serviço público, bastando, para tanto, intitulá-los em comissão de livre nomeação e exoneração.
Cumpre lembrar, ademais, que as cláusulas de exceção a regras e princípios gerais estabelecidos na Constituição merecem interpretação estrita.
O princípio da acessibilidade dos cidadãos ao serviço público, sob condições iguais, não pode ser tido como uma simples regra de organização da atividade pública. Deve ser devidamente compreendido como um dos princípios nucleares de estrutura de uma ordem democrática, ao mesmo nível dos direitos e garantias individuais consagrados na Lei Fundamental. 
A lei municipal não pode excepcionar o princípio geral da igualdade, posto que o princípio da acessibilidade de todos os brasileiros aos cargos públicos é um corolário do princípio da igualdade de todos perante a lei.
Consoante prelecionou Hely Lopes Meirelles: 
O concurso é o meio técnico posto à disposição da Administração para obter-se a moralidade, eficiência e aperfeiçoamento de serviço público, e, ao mesmo tempo, propiciar igual oportunidade a todos os interessados que atendam os requisitos da lei, consoante determina o art. 37, II da CF
. 
Desta forma, os cargos públicos somente podem ser de livre nomeação e exoneração quando sua vocação é para este efeito; o elemento que vai se investir neste cargo deve gozar da mais absoluta confiança daquele com quem vai trabalhar. 
É inconstitucional a lei que cria cargo em comissão para o exercício de funções técnicas, burocráticas ou operacionais, de natureza puramente profissional, fora dos níveis de direção, chefia e assessoramento superior. 
Vale dizer, tem-se que os cargos em comissão constituem forma excepcional de admissão no serviço público, e devem ser destinados apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento. 
Na doutrina de José dos Santos Carvalho Filho, os cargos em comissão, destinados às atribuições de direção, chefia e assessoramento, são aqueles de ocupação transitória, cujos titulares são nomeados em função da relação de confiança existente entre eles e a autoridade nomeante, razão pela qual são também denominados “cargos de confiança”. São de livre nomeação, dispensando a aprovação prévia em concurso público, e de livre exoneração, sendo desnecessária qualquer formalidade especial e ficando a critério da autoridade nomeante.

As atribuições de direção, chefia e assessoramento ESTÃO VINCULADAS A ATIVIDADES CUJO EXERCÍCIO VENHA INFLUENCIAR NAS DECISÕES POLÍTICAS, devendo ser preenchidos por pessoas que tenham a missão de executar e tomar decisões sobre um determinado programa político-ideológico de ação
. 
Márcio Cammarosano ensinou que 
Não é qualquer plexo unitário de competência que reclama seja confiado o seu exercício a esta ou àquela pessoa, a dedo escolhida, merecedora da absoluta confiança da autoridade superior, mas apenas àqueles que, dada a natureza das atribuições a serem exercidas pelos seus titulares, justificam exigir-se deles não apenas o dever elementar de lealdade às instituições constitucionais e administrativas a que servirem, comum a todos os funcionários, mas também um comprometimento político, uma fidelidade às diretrizes estabelecidas pelos agentes políticos, uma lealdade pessoal à autoridade superior
. 
Os cargos analisados no item 1, assim como provavelmente a grande maioria dos cargos comissionados do Executivo de Lavras, SÃO EMINENTEMENTE TÉCNICOS, QUE NÃO PODEM SER PREENCHIDOS POR PROVIMENTO EM COMISSÃO, pois se assim feito, haverá burla à obrigatoriedade da realização de concurso público para a investidura em cargos e empregos públicos.
Sobre a impossibilidade do preenchimento de cargo em comissão para o desempenho de atividades técnicas, é importante colacionar decisão do Supremo Tribunal Federal: 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. LEI MUNICIPAL. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. AUSÊNCIA DE CARÁTER DE ASSESSORAMENTO, CHEFIA OU DIREÇÃO. INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE CONFIANÇA ENTRE SERVIDOR NOMEADO E SUPERIOR HIERÁRQUICO. INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROVÉRSIA ACERCA DA NATUREZA DAS FUNÇÕES EXERCIDAS PELOS OCUPANTES DOS CARGOS EM COMISSÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPRESCINDIBILIDADE DE REINTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL LOCAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 279 E 280 DO STF. AGRAVO IMPROVIDO. I– Esta Corte possui entendimento firmado no sentido de que é inconstitucional a criação de cargos em comissão que não tenham caráter de assessoramento, chefia ou direção e que não demandem relação de confiança entre o servidor nomeado e o seu superior hierárquico. Precedentes. (…) III – Agravo regimental improvido. (ARE 753415 AgR, Relator: Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 29/10/2013). 
No mesmo sentido, decisões preferidas no RE nº 693714 AgR, Relator: Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 11/09/2012; ADI 3602, Relator: Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 14/04/2011; ADI 4261, Relator: Min. AYRES BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em 02/08/2010; ADI 4125, Relatora: Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 10/06/2010; ADI 3706, Relator: Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 15/08/2007 e ADI 3233, Relator: Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 10/05/2007. 
Nesse contexto, é absolutamente inadmissível que tantos cargos do Poder Executivo sejam providos ao arrepio das normas da Constituição Federal. 
O exercício de vários deles exige consideráveis conhecimentos técnicos e a Administração Pública não pode se aventurar em designações aleatórias para tais atividades, sob pena de colocar em permanente risco o patrimônio público e a boa funcionalidade dos serviços. 
2.1. DA INCONSTITUCIONALIDADE INCIDENTAL
A partir do quadro fático acima demonstrado, vê-se que é impossível verificar na legislação municipal quais os cargos são realmente de livre provimento, primeiro pela inexistência das descrições de seus requisitos e atribuições no ordenamento jurídico, segundo pelo exercício de fato de atividades meramente técnicas por seus ocupantes.
Sabe-se que as leis municipais podem, reproduzindo os preceitos constitucionais, permitir a nomeação de cargos em comissão, mas para tanto, é necessário que sejam destinados a funções que encerrem características excepcionais, hábeis, portanto, para que seja exigido de seus ocupantes o requisito da confiabilidade.
 A Lei Municipal n.º 328/2014, além de não descrever os cargos efetivos, elenca, em seu anexo VIII, os cargos e funções de livre provimento que integram o quadro de pessoal da Prefeitura de Lavras. Contudo, sequer relaciona as atribuições a eles inerentes. 
A Lei n.º 093/2006, por sua vez, também deixou de mencionar as descrições dos cargos do magistério municipal. 
O princípio da legalidade administrativa não se reduz à situação de conformidade do ato administrativo com a lei, no sentido estrito. Os atos da administração devem estar de acordo com todo o ordenamento e, sobretudo, com a base de sustentação, a Constituição Federal. 
A inconstitucionalidade da lei ordinária gera, por consequência, a inconstitucionalidade dos atos administrativos praticados com fundamento nesta, em razão do dever de compatibilidade vertical. 
Logo, as nomeações para cargos comissionados, como as aqui descritas, com base em leis manifestamente inconstitucionais, são também inválidas por inconstitucionalidade.
No caso em tela, impõe-se o reconhecimento incidental da inconstitucionalidade dos artigos 9.º, 15, 78 e 79, e anexos I, II, III, IV, V, VII, VIII e IX da Lei Municipal n.º 328/2014; e dos artigos 8.º, 28, 29, 84 e 85 e anexos I e III da LCM n.º 093/2006, no que tange à ausência de descrição das atribuições dos cargos do Poder Executivo de Lavras, bem como de jornada de trabalho e requisitos para seu provimento. 
Trata-se de reconhecimento em controle difuso, “que não tem como objeto mediato a constitucionalidade da lei em tese, mas, antes, o julgamento de uma relação jurídica específica e concreta, que tem como premissa a constitucionalidade da norma incidente, in casu, a ser aferida via controle incidenter tantum”
. 
Os textos normativos em tela, quais sejam a Lei Complementar Municipal n.º 328/2014 e a Lei n.º 093/2006, divergem da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, firmada no sentido de que as leis que criam cargos em comissão devem ser claras quanto à natureza de suas atribuições, as quais devem ser compatíveis com as funções de assessoramento, chefia ou direção. Nesse sentido:
Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. 1. Direito administrativo. 2. Criação de cargos em comissão por leis municipais. Declaração de inconstitucionalidade pelo TJRS por violação à disposição da Constituição estadual em simetria com a Constituição Federal. 3. É necessário que a legislação demonstre, de forma efetiva, que as atribuições dos cargos a serem criados se harmonizam com o princípio da livre nomeação e exoneração. Caráter de direção, chefia e assessoramento. Precedentes do STF. 4. Ausência de argumentos suficientes para infirmar a decisão agravada. 5. Agravo regimental a que se nega provimento (AI 656.666-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 5.3.2012).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS 6.600/1998 (ART. 1º, CAPUT E INCISOS I E II), 7.679/2004 E 7.696/2004 E LEI COMPLEMENTAR 57/2003 (ART. 5º), DO ESTADO DA PARAÍBA. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. I - Admissibilidade de aditamento do pedido na ação direta de inconstitucionalidade para declarar inconstitucional norma editada durante o curso da ação. Circunstância em que se constata a alteração da norma impugnada por outra apenas para alterar a denominação de cargos na administração judicial estadual; alteração legislativa que não torna prejudicado o pedido na ação direta. II - Ofende o disposto no art. 37, II, da Constituição Federal norma que cria cargos em comissão cujas atribuições não se harmonizam com o princípio da livre nomeação e exoneração, que informa a investidura em comissão. Necessidade de demonstração efetiva, pelo legislador estadual, da adequação da norma aos fins pretendidos, de modo a justificar a exceção à regra do concurso público para a investidura em cargo público. Precedentes. Ação julgada procedente” (ADI 3.233, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Plenário, DJe 14.9.2007 – grifos nossos).

No mesmo sentido cabe destacar a doutrina de Emerson Garcia e Rogério Pacheco Alves, ao apontar que 
“havendo nítido desequilíbrio entre o número de cargos em comissão e as atividades a serem desempenhadas, ou mesmo a superioridade em relação aos cargos de provimento efetivo, ter-se-á a inconstitucionalidade da norma que os instituiu, restando violados os princípios da proporcionalidade e da moralidade. Nesta hipótese, a norma não é adequada à consecução do interesse público; é desnecessária, ante a dispensabilidade dos cargos para o regular funcionamento do serviço público; impõe um ônus aos cofres públicos sem a correspondente melhoria na qualidade do serviço, o que poderia ser realizado por um menor número de servidores com despesas inferiores para o erário; e se apresenta dissonante dos valores constitucionais, em especial a moralidade que deve reger os atos estatais, pois os cargos servirão unicamente para privilegiar os apadrinhados do responsável pela nomeação”
.
O Município de Lavras deve reformular completamente seu quadro funcional. No entanto, essa reformulação somente atenderá ao regramento constitucional se houver a intervenção firme e severa do Poder Judiciário. 
Está claro que historicamente os gestores não se sujeitaram voluntariamente aos limites do art. 37, II, da Constituição Federal. 
A exemplo, no ano de 2015, foi necessária a intervenção do Poder Judiciário para que fosse vedada a utilização de cargos comissionados para o exercício das atividades inerentes à advocacia pública municipal
, ao arrepio do que já é amplamente reconhecido pelos Tribunais:
“INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE - ARTIGOS 3º, INCISO I, ALÍNEA "E", E 10, INCISOS II E V, DA LEI COMPLEMENTAR 29/1997 - ARTIGOS 1º. E 3º, INCISOS II E V, DA LEI COMPLEMENTAR 97/2001 - MUNICÍPIO DE CAMPO BELO - PROCURADOR JURÍDICO - CARGO EM COMISSÃO - AUSÊNCIA DE ATRIBUIÇÕES DE CHEFIA, DIREÇÃO OU ASSESSORAMENTO- ASSESSOR JURÍDICO - ATRIBUIÇÕES TÍPICAS DE PROCURADOR JURÍDICO - SEGUNDO CARGO DE ASSESSOR JURÍDICO - VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA MORALIDADE, DA RAZOABILIDADE E DA EFICIÊNCIA - INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL - INCIDENTE ACOLHIDO. 
- O artigo 3º, inciso I, alínea "e", da lei complementar 29/1997, do Município de Campo Belo, ao considerar como de livre nomeação e exoneração o cargo de Procurador Jurídico, o qual não envolve atribuições de chefia, direção ou assessoramento, viola o disposto no artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal. 
- O artigo 10, incisos II e V, da lei complementar 29/1997, e o artigo 3º, incisos II e V, trazem atribuições do cargo de Assessor Jurídico que, além de não serem relativas ao assessoramento direto ao Chefe do Executivo, são previstas como de competência do Procurador Jurídico Municipal. 
- O artigo 1º. da lei complementar 97/2011, na parte em que criou um segundo cargo de Assessor Jurídico do Município, constitui violação dos princípios da moralidade, da razoabilidade e da eficiência.” (TJMG, Órg. Especial, Arg Inconstitucionalidade 1.0112.12.001428-0/002, rel. des. Moreira Diniz, j. 13.05.2015, destaques nossos).
Cargos comissionados têm sido constantemente usados como moeda de troca e, caso não haja a declaração incidental de inconstitucionalidade dos citados dispositivos das Leis Complementares n.º 328/2014 e 093/2006, tal ilícito continuará a ser constante no Poder Executivo de Lavras.
O MINISTÉRIO PÚBLICO busca, desde o ano de 2011, um acordo de adequação dos textos, mas, como se demonstrou, não obteve sucesso junto à Administração. 
Portanto, cabe ao Juízo exercer o controle da constitucionalidade em relação aos diplomas legais ora impugnados e impor obrigações de fazer (exonerar todos os ocupantes dos cargos criados pelas leis inconstitucionais) e de não fazer (abster-se de nomear novos servidores para esses cargos) até que as leis obedeçam à Carta Magna.
3 TUTELA PROVISÓRIA DA EVIDÊNCIA
A concessão da tutela da evidência constitui-se em ferramenta de extrema necessidade neste pleito, considerando a gravidade da situação aqui versada e a constatação de que a demora, inerente à tramitação processual, contribuirá apenas para o desprestígio do Poder Judiciário, do Ministério Público e à própria ordem jurídica em vigor, na medida em que propiciará a continuidade da ilicitude. 
O novo Código de Processo Civil, em seu art. 311, prevê a tutela de evidência, que poderá ser concedida, inclusive liminarmente, quando as alegações de fato estão comprovadas por documento e se já houver tese firmada em julgamento de casos repetitivos. 
Assim dispõe o art. 311, caput, inciso II e seu Parágrafo Único:
Art. 311. A tutela da evidência será concedida, independentemente da demonstração de perigo de dano ou de risco ao resultado útil do processo, quando: (…) 
II - as alegações de fato puderem ser comprovadas apenas documentalmente e houver tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em súmula vinculante; (…) 
Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos II e III, o juiz poderá decidir liminarmente.
Os autos do Inquérito Civil 0382.11.000296-3, e toda a prova documental (leis municipais) e oral (oitiva dos agentes comissionados em desvio de finalidade), bem como os excertos doutrinários e jurisprudenciais, ampararam todas considerações aqui tecidas. Assim, são suficientes para atestar o desvirtuamento da finalidade constitucional dos cargos em comissão e a fraude à exigência constitucional de concurso público no Poder Executivo de Lavras.
Está demonstrado, de plano, que as Leis Complementares Municipais n.º 328/2014 e 093/2006 SÃO DESPROVIDAS DAS DESCRIÇÕES DOS CARGOS PÚBLICOS, a permitir que os servidores que ocupam cargo em comissão exerçam atribuições que não são de direção, chefia e assessoramento, em flagrante desrespeito às disposições dos incisos II e V, do art. 37, da CR/88, e em detrimento da regra do concurso público.
Dos dispositivos legais acima descritos, pode-se extrair a inconstitucionalidade material em razão da mera nominação de cargos, sem especificar as suas atribuições, jornada de trabalho ou requisitos para provimento.
Não há dúvida de que a ausência de especificação de atribuições impede que se possa constatar a compatibilidade da criação dos cargos comissionados com a exigência de serem destinados às atribuições de direção, chefia e assessoramento, prevista no inciso V, do art. 37, da Constituição Federal.
Incide em fraude constitucional a legislação municipal que não descreve e especifica as atribuições inerentes aos cargos públicos criados, porquanto não se permite ao intérprete da lei detectar a essência da suposta atribuição de direção, chefia ou assessoramento.
Ademais, a exemplo do que ocorre in casu, a ausência de especificação das atribuições abre margem para que se contrate, sem concurso público, servidor que não exercerá funções de direção, chefia ou assessoramento, em flagrante violação ao inciso II, do art. 37, da CR/88.
O entendimento seguido pelo Tribunal de Justiça/MG, em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade, é o seguinte:
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INCONSTITUCIONALIDADE- MUNICÍPIO DE NOVA LIMA - LEI QUE DISPÕE SOBRE CARGOS COMISSIONADOS - CRIAÇÃO DE CARGOS E SALÁRIOS, DE MODO GENÉRICO, SEM ESPECIFICAR AS ATRIBUIÇÕES. A Lei 2.023/2007, do Município de Nova Lima, ao dispor genericamente sobre os cargos comissionados, sem identificar as funções de confiança, a serem exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, bem como sem definir, claramente as funções/atribuições dos cargos em comissão, contém inconstitucionalidade. É que a Constituição Estadual ao determinar que estas funções e cargos dependerão de lei que estabelecerá os casos, condições e os percentuais mínimos de provimento por servidores concursados, exige que a lei que institua o cargo comissionado preveja também as suas atribuições, que devem ser, necessariamente, de direção, chefia e assessoramento ou seja as atribuições devem ser explicitadas de forma clara e incontroversa pela lei instituidora, sem o que padece do vício da inconstitucionalidade material." (TJMG - Ação Direta Inconst 1.0000.12.048498-5/000, Relator: Des. Geraldo Augusto, ÓRGÃO ESPECIAL, julgamento em 31/07/2013, publicação da súmula em 23/08/2013).
Assim, não há dúvida de que os cargos comissionados devem ser criados por lei municipal que contemple a sua denominação própria, atribuições, responsabilidades e remuneração correspondente, em total transparência, pois aí serão lotados os servidores não concursados.
No caso do Poder Executivo de Lavras, nada se vê além da denominação do cargo e do respectivo vencimento, mostrando-se, portanto, inconstitucionais os artigos 9.º, 15, 78 e 79, e anexos I, II, III, IV, V, VII, VIII e IX, da Lei Municipal n.º 328/2014; e artigos 8.º, 28, 29, 84 e 85 e anexos I e III da LCM n.º 093/2006, por ofensa ao Princípio Constitucional da Legalidade, previsto no art. 37, “Caput”, da CR/88, e por desrespeito às regras previstas nos incisos II e V, do art. 37, da CR/88.
Em decorrência do Princípio da Reserva Legal, a criação de cargos se insere no âmbito da competência indelegável do Poder Legislativo, e não pode, por óbvio, ser feito mediante decreto, que não é o regulamento administrativo hábil a inovar a ordem jurídica. 
Neste sentido, citamos julgado do Tribunal de Justiça/MG:
“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL QUE CRIA CARGOS EM COMISSÃO SEM DISCRIMINAR AS RESPECTIVAS ATRIBUIÇÕES. NÃO DEMONSTRAÇÃO EFETIVA DO ATENDIMENTO AOS DITAMES CONSTITUCIONAIS. ATRIBUIÇÕES DISCIPLINADAS EM DECRETO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA RESERVA LEGAL. INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES DO STF. REPRESENTAÇÃO ACOLHIDA. 
- À luz da jurisprudência do excelso STF, a criação de cargos em comissão pressupõe necessariamente a definição, de forma clara, de suas atribuições, tratando-se, ainda, de matéria submetida à reserva legal. 
- Faz-se imprescindível a descrição legal das atribuições dos cargos em comissão criados em lei municipal, a fim de viabilizar a verificação da perfeita subsunção da hipótese normativa concreta ao comando constitucional excepcional que restringe a criação dos cargos em comissão às funções de assessoramento, chefia e direção, bem como à existência de um vínculo especial de confiança. 
- A criação do cargo público com descrição de suas atribuições se insere na reserva legal absoluta ou formal, não podendo ser disciplinada por simples decreto.” (Ação Direta Inconstitucionalidade nº 1.0000.12.127655-4/000 – Rel. Des. Leite Praça - Data de Julgamento: 27/11/2013 - Data da publicação da súmula: 24/01/2014)
Pois bem, por tudo o exposto, e devidamente reconhecida a inconstitucionalidade dos dispositivos acima relacionados, deve ser decretada, ainda, a nulidade dos atos administrativos de nomeação dos servidores ocupantes de cargos comissionados, constantes das listas fornecidas pelo MUNICÍPIO DE LAVRAS às fls. 286-295, do Inquérito Civil n.º 0382.11.000296-3.
Por fim, diante da abusiva situação de reiteradas contratações e nomeações ilícitas que veem sendo realizadas em total burla à regra do concurso público, deve a medida liminar ora requerida ser deferida inaudita altera parte.
Tendo em vista, ainda, a grave e reiterada violação de normas essenciais preordenadas à tutela da moralidade administrativa, bem como a urgência na obtenção de provimento capaz de fazer cessá-la para se garantir a efetividade da ordem jurídica, pleiteia-se ante o permissivo do art. 311 do CPC, a antecipação dos efeitos da tutela para que se determine, independentemente de prévia manifestação do requerido, o seguinte: 
a-) o deferimento da tutela da evidência para determinar que o requerido, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da intimação da decisão, proceda à EXONERAÇÃO DOS AGENTES PÚBLICOS OCUPANTES DE CARGO EM COMISSÃO, constantes das listas de fls. 286-295, inclusive aqueles que porventura tenham sido nomeados irregularmente após a sua elaboração;
b-) a proibição de o requerido realizar novas nomeações para cargos em comissão, até que as normas municipais os descrevam devidamente;
c-) no caso de descumprimento das obrigações de fazer e não fazer, seja imposta a multa diária no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais) para ocupante de cargo em comissão mantido ou nomeado em desacordo com a decisão judicial.
Pondere-se que a requerida tutela, na forma como está pleiteada, não ensejará ruptura dos serviços públicos, posto que será concedido lapso temporal suficiente para o MUNICÍPIO requerido adequar-se, inclusive, se assim o desejar, para realizar concurso público para preencher os cargos públicos já previstos em lei, mas ainda não providos. 
4 PEDIDOS FINAIS
O objeto principal desta ação civil pública é fazer valer o regime constitucional dos cargos da Prefeitura Municipal de Lavras, por meio da imposição de obrigação de fazer e não fazer ao administrador público.
Ante o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO requer:
a-) seja a presente ação recebida, observada prioridade de tramitação no expediente por se tratar de tutela coletiva envolvendo interesse difuso de Defesa do Patrimônio Público (artigo 5º, LXXVIIII, da CF);
b-) seja concedida a tutela da evidência nos termos do item “3”, acima;
c-) seja o réu, posteriormente à decisão liminar, citado para contestar a ação, no prazo legal, com a expressa advertência de que não o fazendo, ficará sujeito aos efeitos da revelia;
d-) seja realizada, se necessário, audiência de instrução e julgamento, em razão de que o MINISTÉRIO PÚBLICO desde já requer a produção de prova documental, testemunhal e depoimento pessoal do Sr. Prefeito Municipal;
e-) ao término, sejam julgados procedentes os seguintes pedidos, para:
e.1-) declarar incidentalmente a inconstitucionalidade dos artigos 9.º, 15, 78 e 79, e anexos I, II, III, IV, V, VII, VIII e IX, da Lei Municipal n.º 328/2014; e artigos 8.º, 28, 29, 84 e 85 e anexos I e III da LCM n.º 093/2006, no que diz respeito à ausência de descrição das atribuições dos cargos do Poder Executivo de Lavras, bem como de jornada de trabalho e requisitos para seu provimento; 
e.2-) declarar a nulidade de todas as nomeações oriundas dos textos normativos declarados inconstitucionais, notadamente os servidores relacionados às fls. 286-295; 
e.3-) condenar o requerido MUNICÍPIO DE LAVRAS na obrigação de fazer consistente em exonerar os atuais ocupantes dos cargos comissionados previstos nas Leis n.º 328/2014 e n.º 093/2006, no prazo de 90 (noventa) dias; 
e.4-) condenar o requerido MUNICÍPIO DE LAVRAS à obrigação de não nomear novas pessoas para esses cargos, até que as leis municipais sejam reformadas e descrevam minuciosamente os requisitos e atribuições a eles inerentes, em obediência ao art. 37 da Constituição Federal;
f-) no caso de descumprimento das obrigações de fazer e não fazer, seja imposta multa diária no valor de R$1.000,00 (hum mil reais) para cada agente público ocupante de cargo em comissão mantido ou nomeado em desacordo com a decisão judicial;
g-) pugna-se, ainda, pela dispensa do pagamento de custas, emolumentos e outros encargos, à vista do disposto nos artigos 18 e 21 da Lei n.º 7.347/85, e no artigo 87 do Código de Defesa do Consumidor;
h-) requer-se a intimação pessoal do Parquet de todos os atos e termos processuais, através da entrega dos autos com vista ao 3.º Promotor de Justiça de Lavras, nos termos do § 2º do art. 180, e 183, § 1.º do Código de Processo Civil;
Embora se trate de ação que tem por objetivo a defesa de interesses difusos (inestimáveis, de regra), a lide possui conteúdo econômico, motivo pelo qual, de maneira provisória, é a ela atribuído o valor de R$1.000,00 (mil reais), para fins fiscais.
Por ocasião da distribuição desta petição inicial, informa-se que ela é instruída dos seguintes documentos: 
I - Em formato digital, através do PJ-e, (1) cópia da Lei Complementar Municipal n.º 328/2014; (2) cópia da Lei Municipal n.º 093/2006; (3) certidões da Câmara de Lavras; (4) relação de cargos comissionados ocupados em Lavras e (5) oitivas de servidores comissionados.
II – Em formato digital, através de um DVD, cópia integral do Inquérito Civil Público n.º 0382.11.000296-3, com um volume contendo 320 páginas; e cópia integral do Inquérito Civil n.º 0382.15.000755-9, com um volume contendo 191 páginas, e um anexo.
Em decorrência deste grande volume, e considerando a já pública limitação técnica do SRU-e, no sentido de somente realizar o upload de 70mb por petição, o Ministério Público informa que, imediatamente após a distribuição da inicial, irá peticionar de modo avulso a juntada da documentação restante, de sorte a atender o disposto no art. 320 do Código de Processo Civil.
De idêntica maneira, nos termos do art. 38 c/c § 6.º da Portaria Conjunta nº 411/PR/2015, o Ministério Público requer o deferimento da juntada física dos documentos arrolados no item II, acima. 
, 15 de dezembro de 2017.
Promotor de Justiça
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